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Resumo: Este trabalho explora como a inefetividade dos direitos sociais no Brasil perpetuam 

o fisiologismo político, e vice-versa, criando um ciclo vicioso. No contexto em que eleitores 

dependem de benefícios imediatos, por não terem garantido um patamar mínimo de 

concretização dos direitos sociais, o seu voto para o Legislativo não reflete necessariamente 

suas preferências político-ideológicas, não havendo correspondência entre as convicções do 

eleitor e do político eleito. Na esfera da atuação legislativa, políticos fisiológicos não se 

preocupam nem mesmo com os próprios ideais e determinam seus votos por conveniência 

política. Isso é observado principalmente na negociação entre Legislativo e Executivo 

envolvendo emendas orçamentárias, na qual o parlamentar se aproveita do controle 

orçamentário para garantir apoio eleitoral através de práticas de pork barrel, e oferece em troca 

apoio ao governo. Assim, políticas fisiológicas se tornam um instrumento para manutenção do 

poder, desviando o foco dos políticos, que deveriam focalizar mais tempo, recursos e esforços 

na elaboração de políticas públicas que poderiam efetivar os direitos sociais. A análise 

demonstra que a relação de dependência entre direitos sociais e o exercício qualitativo dos 

direitos políticos é central para entender o fortalecimento do clientelismo, que, por sua vez, 

distorce a função legislativa, perpetua desigualdades socioeconômicas e enfraquece a 

democracia, ao alargar o distanciamento entre o povo enquanto ente social e o povo enquanto 

entidade institucional. 
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CRISIS DE REPRESENTACIÓN POLÍTICA EN BRASIL:  

FISIOLOGISMO POLÍTICO Y LOS DERECHOS SOCIALES -  

UN CÍRCULO VICIOSO 

 

Resumen: Este trabajo explora cómo la ineficacia de los derechos sociales en Brasil perpetúa 

el clientelismo político, creando un círculo vicioso. En un contexto donde los votantes dependen 

de beneficios inmediatos debido a la falta de un nivel mínimo de realización de los derechos 

sociales, su voto para el Legislativo no refleja necesariamente sus preferencias político-

ideológicas, lo que genera una desconexión entre las convicciones del elector y el político 

elegido. En la esfera legislativa, los políticos clientelistas no se preocupan ni siquiera por sus 

propios ideales y determinan sus votos por conveniencia política. Esto se observa 

principalmente en la negociación entre el Legislativo y el Ejecutivo respecto a las enmiendas 

presupuestarias, en las cuales los parlamentarios se aprovechan del control presupuestario para 

garantizar apoyo electoral mediante prácticas de pork barrel, y ofrecen a cambio apoyo al 

gobierno. Así, las políticas clientelistas se convierten en un instrumento para mantener el poder, 
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desviando el enfoque de los políticos, quienes deberían dedicar más tiempo, recursos y 

esfuerzos a la elaboración de políticas públicas que podrían efectivizar los derechos sociales. 

El análisis demuestra que la relación de dependencia entre los derechos sociales y el ejercicio 

cualitativo de los derechos políticos es central para comprender el fortalecimiento del 

clientelismo, que, a su vez, distorsiona la función legislativa, perpetúa las desigualdades 

socioeconómicas y debilita la democracia, al ampliar la distancia entre el pueblo como entidad 

social y el pueblo como ente institucional. 

 

Palabras-clave: Derechos Sociales; Democracia; Clientelismo Político; Derechos Políticos, 

Crisis de Representatividad. 

 

POLITICAL REPRESENTATION CRISIS IN BRAZIL:  

POLITICAL CLIENTELISM AND THE SOCIAL RIGHTS -  

A VICIOUS CYCLE 
 

Abstract: This paper explores how the ineffectiveness of social rights in Brazil perpetuates 

political clientelism, creating a vicious cycle. In a context where voters rely on immediate 

benefits due to the lack of a minimum level of social rights realization, their vote for the 

Legislature does not necessarily reflect their political-ideological preferences, leading to a 

disconnect between the convictions of the voter and the elected politician. In the legislative 

sphere, clientelist politicians are not concerned with their own ideals and cast their votes based 

on political convenience. This is particularly evident in the negotiation between the Legislature 

and the Executive regarding budget amendments, where legislators use budget control to secure 

electoral support through pork-barrel practices and, in return, offer support to the government. 

As a result, clientelist policies become a tool for maintaining power, diverting the focus of 

politicians, who should instead be dedicating more time, resources, and effort to the 

development of public policies that could effectively realize social rights. The analysis 

demonstrates that the relationship between social rights and the qualitative exercise of political 

rights is central to understanding the strengthening of clientelism, which, in turn, distorts the 

legislative function, perpetuates socioeconomic inequalities, and weakens democracy by 

widening the gap between the people as a social entity and the people as an institutional entity. 

 

Keywords: Social Rights; Democracy; Political Clientelism; Political Rights; Representative 

Crisis. 

 

 

1 Introdução 

A análise das práticas políticas no Brasil, especialmente no que tange à baixa 

concretização dos direitos sociais e ao fortalecimento do fisiologismo político, expõe uma 

profunda crise de representação que afeta a democracia brasileira. A representação política, 

apesar de ser um conceito amplamente aceito como fundamento da democracia, carece 

frequentemente de uma delimitação teórica clara. De modo geral, representação pode ser 

entendida como o vínculo entre representantes e representados que confere legitimidade para 

que os primeiros ajam em nome dos demais. Baseando-se na definição proposta por Hanna 
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Pitkin, a representação é um fenômeno cultural e político substantivo, que deve ir além da mera 

relação formal e exige que os representantes realizem ações que realmente reflitam e beneficiem 

os interesses dos representados1.  

Quando a representação perde esse caráter substantivo, ocorre uma dissociação entre 

o “povo” como entidade social e o “povo” como ente institucional. A primeira noção refere-se 

ao conjunto de indivíduos que, independentemente de sua qualificação formal, constituem a 

sociedade. A segunda, por sua vez, diz respeito ao povo reconhecido pelas regras constitutivas 

do regime político, ou seja, àquele que é formalmente admitido como parte ativa nas relações 

políticas2. 

Essa divergência entre o povo social e o povo institucional é central para compreender 

a crise de representação na democracia brasileira, considerando que existe um abismo entre os 

dois sentidos atribuídos a esse conceito. Abranches argumenta que tal distância pode ser 

explicada pela “lentidão com que a democracia incorpora inovações já em uso na sociedade e 

no mercado para incluir institucionalmente os excluídos da representação”3 . Contudo, este 

trabalho argumenta que essa distância se deve também ao fisiologismo político, caracterizado 

pela troca de favores e pela utilização de recursos públicos para ganhos eleitorais, o que desvia 

o foco da realização de direitos fundamentais. 

Será demonstrado que o fisiologismo não só perpetua a exclusão de amplos segmentos 

da sociedade do processo decisório, como também reforça as desigualdades socioeconômicas, 

uma vez que os recursos públicos são direcionados de maneira a atender interesses particulares 

em detrimento da concretização de direitos sociais. A concentração de poder nas mãos de 

poucos políticos que negociam benefícios imediatos com o Executivo, em troca de apoio 

eleitoral, e que muitas vezes não representam substantivamente os interesses de seus eleitores 

enfraquece a democracia e aprofunda desigualdades sociais. Essa lógica cria e sustenta um ciclo 

vicioso: a precariedade social alimenta as práticas fisiológicas, e estas, por sua vez, mantêm e 

aprofundam a precariedade. 

Quanto à metodologia da pesquisa, o presente trabalho utilizou, com base na 

classificação de Gustin, Dias e Nicácio4, a vertente metodológica jurídico-social. Com relação 

ao tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o tipo histórico-jurídico. Por sua vez, o raciocínio 

 
1 PITKIN, Hanna Fenichel. The Concept of Representation. Berkeley: University of California Press, 1967, p. 3, 

p. 142. 
2 ABRANCHES, Sérgio. As vias tortuosas da democracia e a crise da representação no Brasil. Revista USP, São 

Paulo, n. 134, p. 59–74, 2022. 
3 Ibidem, p. 62. 
4 GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Maria Tereza Fonseca; NICÁCIO, Camila Silva. (Re)pensando a 

pesquisa jurídica: teoria e prática. 5. ed. São Paulo: Almedina, 2020.  
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desenvolvido na pesquisa foi predominantemente dialético. No tocante ao gênero de pesquisa, 

adotou-se a pesquisa teórica-bibliográfica. 

 

2 Direitos sociais e a representação política 

Para entender a relação entre os direitos sociais e a política, é preciso realizar algumas 

considerações preliminares. Direitos fundamentais sociais ou direitos de segunda geração 

podem ser entendidos como aqueles cujo objetivo central é a redução de desigualdades sociais 

e econômicas. Sua origem sistemática remonta às Constituições de Queretaro de 1917 (México) 

e de Weimar de 1919 (Alemanha), quando houve uma mudança na expectativa da atuação do 

Estado para garantia dos direitos fundamentais, que deixa de ser apenas negativa, como era no 

Estado Liberal, e passa a ser positiva. Essa atuação prestacional do Estado se dá através de 

políticas públicas que buscam a implementação desses direitos, como à saúde, à educação, ao 

trabalho, à cultura, ao transporte5.  

Entre as características dos direitos sociais é importante ressaltar a sua dependência 

financeira do orçamento público. Uma vez que a dimensão básica dos direitos de segunda 

geração é a atuação positiva do Estado a partir de políticas públicas, sua concretização exige 

um custo econômico, que, por sua vez, evidencia outra característica, a gradatividade. Devido 

à exigência de um custo financeiro, os direitos sociais são aplicados em graus, o que significa 

que é possível avaliar se tais direitos são mais ou menos concretizados faticamente6. 

Também vale apontar que existe uma tendencial liberdade de escolha do administrador 

ou legislador das políticas públicas a serem realizadas. A limitação de recursos faz com que o 

Estado não possa realizar todos os direitos sociais positivados constitucionalmente, isso exige 

que escolhas sejam realizadas entre qual deles receberá prioridade no orçamento. Assim, cabe 

ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo, que possuem legitimidade democrática, decidir 

quais direitos serão priorizados e como eles serão garantidos. Tal legitimidade advém de uma 

conjuntura entre direitos sociais e direitos políticos: administrador e legislador foram eleitos 

pelos cidadãos para realizar políticas públicas, então, como representam interesses do povo, 

possuem discricionariedade para aplicá-las7. 

A partir desses apontamentos iniciais podemos extrair algumas conclusões 

importantes: (i) direitos sociais são cumpridos em graus; (ii) direitos sociais dependem da 

 
5 FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 12. ed. rev. Salvador: Jus Podivm, 2020, 

p. 887-893. 
6 Ibidem, p. 887-893. 
7 Idem. 
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escolha política realizada por membros do Executivo e do Legislativo, (iii) porque estes 

possuem legitimidade eleitoral para decidir. 

 

2.1. Direitos Sociais e sua Concretude no Brasil 

No Brasil, a Constituição estabelece um amplo rol de direitos sociais, positivados, 

principalmente, mas não exclusivamente, em seu art. 6º, são eles: a educação, a saúde, o 

trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados8. Apesar do largo conjunto de direitos sociais contidos na 

Constituição de 1988, a sociedade brasileira definitivamente ainda não reflete o dever-ser 

proposto pela Constituição dirigente.  

Elencados por José Murilo de Carvalho9, os principais problemas da sociedade 

brasileira: “a violência urbana, o desemprego, o analfabetismo, a má qualidade da educação, a 

oferta inadequada dos serviços de saúde e saneamento, e as grandes desigualdades sociais e 

econômicas” são todos relacionados à inefetividade dos direitos sociais. Sabendo da 

gradatividade característica dessas garantias, podemos concluir que o grau de cumprimento dos 

direitos sociais no Brasil é baixo. 

Por exemplo, a concretização do direito social à educação no Brasil enfrenta sérios 

desafios, como evidenciado pelos resultados do Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes (PISA) e outras avaliações globais. Em 2022, mais de 45% dos estudantes 

brasileiros de 15 anos apresentaram desempenho igual ou inferior ao nível 1 em educação 

financeira, mostrando uma compreensão limitada das necessidades e dos desejos e uma 

dificuldade em tomar decisões básicas sobre despesas cotidianas10. 

O teste PISA também mostrou que 54% dos estudantes brasileiros têm baixa 

capacidade de pensamento criativo11. Além disso, a educação em matemática é particularmente 

problemática no Brasil, onde 73% dos estudantes não atingem o nível esperado. Esse dado é 

alarmante, pois as habilidades matemáticas são essenciais para o desenvolvimento de 

competências em áreas fundamentais para o crescimento econômico e a inovação tecnológica12. 

 
8 BRASIL. [Constituição (1988)]. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Brasília-

DF: Presidência da República, 2023. 
9 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: O longo caminho. 27. ed. aum. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2021, p. 16. 
10 OCDE. PISA 2022 Results (Volume IV): How Financially Smart Are Students?, Paris: OECD Publishing, 2024, 

p. 193. 
11 OCDE. PISA 2022 Results (Volume III): Creative Minds, Creative Schools. Paris: OECD Publishing, p. 266, 

2024. 
12 OCDE. PISA 2022 Results (Volume I): The State of Learning and Equity in Education. Paris: OECD Publishing, 

2023, p. 97. 
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Por fim, segundo relatório da Fundação Abrinq13, a maioria dos estudantes brasileiros se 

encontram nos mais baixos níveis de proficiência em Português e Matemática. 

 

2.2. A Relação entre Direitos Sociais e Direitos Políticos 

Surgida na década de 1950 na Alemanha, a tese do mínimo existencial determina a 

existência de um patamar mínimo de condições materiais a serem garantidos para o exercício 

de uma vida digna. Desse modo, haveria um piso de direitos sociais dos quais não se poderia 

abrir mão14. Não cabe, neste momento, analisar a maneira como essa concepção se apresenta 

como contraponto à ideia de insuscetibilidade de controle judicial das políticas públicas, mas 

sim seus fundamentos.  

Entre os fundamentos da tese do mínimo existencial, destaca-se aquele segundo o qual 

o mínimo existencial existe como pressuposto para exercício e garantia da democracia. 

Conforme esse fundamento, seria impossível exercer os direitos políticos e participar da vida 

pública sem esse piso de direitos. Nesse sentido, um indivíduo sem educação, com fome, sem 

trabalho e sem saúde não consegue ser ativo politicamente, uma vez que se encontra em um 

patamar de luta pela sobrevivência15. 

Essa ideia é defendida por Habermas,16 que acredita que, para um aproveitamento dos 

direitos de participação e de liberdade em igualdade de chances, são necessários direitos 

essenciais a condições de vida garantidas social, técnica e ecologicamente. Sunstein17 também 

entende dessa maneira, Sarlet aponta que o autor sustenta que: 

(...) garantias sociais e econômicas mínimas pode ser justificado não apenas com base 

no argumento de que pessoas sujeitas a condições de vida desesperadoras não vivem 

uma boa vida, mas também a partir da premissa de que um regime genuinamente 

democrático pressupõe uma certa independência e segurança para cada pessoa.18 

 

Não basta, portanto, que o Estado tenha mecanismos de participação política 

transparentes, acessíveis e formalmente igualitários, pois a titularidade e o exercício dos direitos 

sociais são pressupostos para o exercício da democracia. Um país com níveis significativamente 

baixos de condição social de vida, como é o caso do Brasil, seria, dessa maneira, menos 

 
13 FUNDAÇÃO ABRINQ. Um retrato da infância e adolescência no Brasil: Programa Presidente Amigo da 

Criança. São Paulo, n. 1, 2022, p. 74. 
14 FERNANDES, Curso de Direito Constitucional, cit., p. 892-893. 
15 Idem. 
16 HABERMAS, Jurgen. Direito e Democracia entre Facticidade e Validade I. Trad. Flávio Beno Siebeneichler. 

Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997, p. 160. 
17 SUNSTEIN, Cass R. Designing Democracy: What Constitutions Do. Oxford: Oxford University Press, 2001, 

p. 235. 
18 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 

1988. 9. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011, p. 50. 
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democrático, não apenas devido à não concretização dos direitos sociais, mas também pelo 

exercício menos qualitativo dos direitos políticos.  

A dificuldade de participação efetiva na vida pública por parte do cidadão devido a 

suas condições sociais no Brasil por si só já é um problema e um desafio da democracia e da 

cidadania. Porém, essa situação também cria terreno fértil para algumas práticas políticas que 

degradam ainda mais um ambiente que se pretende democrático.  

 

3 Fisiologismo político no Brasil 

O fisiologismo político pode ser entendido como uma forma de relação de poder na 

qual decisões e ações são tomadas em troca de favores, benefícios, e privilégios para interesses 

particulares, priorizando-os em detrimento do interesse comum ou de convicções ético-

ideológicas19. Neste trabalho, serão abordadas duas facetas do fisiologismo brasileiro: o 

clientelismo e patrimonialismo e as políticas de pork barrel, conceitos que serão apresentados 

a seguir. 

 

3.1. Clientelismo e Patrimonialismo 

O clientelismo tem raízes históricas e culturais no Brasil e esse termo é corretamente 

associado com a prática do século XIX de votação indireta e censitária, em que a população 

votante (denominados clientes) trocava seu voto e lealdade pela proteção dos patrões. Estes 

eram proprietários de terra que utilizavam desse ritual eleitoral para articular seus negócios com 

o poder central do governante e manter uma supremacia local. Essa prática, em primeira análise 

regional, era um esquema autocompensador, uma vez que os clientes necessitavam de 

benefícios que somente poderiam ser oferecidos pelos patrões, que contavam com o apoio do 

Imperador para manter o sistema escravista e elitista em vigor. O poder imperial se sustentava 

através da escolha de ministros que apenas conseguiam governar com o auxílio de deputados 

que eram votados pelos proprietários de terra20.  

A adoção do clientelismo no Brasil resultou em fenômenos político-sociais que ainda 

hoje estão sendo identificados por estudiosos como consequência desse modelo administrativo. 

Dentre eles, é possível citar a troca de favores com ênfase na governabilidade e na reeleição, o 

 
19 BORBA, Francisco da Silva. Dicionário Unesp do português contemporâneo. São Paulo: Unesp, 2004, p. 622. 

RESENDE, Enio. Cidadania: o remédio para as doenças culturais brasileiras. 2. ed. São Paulo: Summus, 1992, p. 

55. 
20 LIMA, Ivana Stolze. Clientelismo e política no Brasil do século XIX. Mana, Rio de Janeiro, v. 5, n. 2, p. 183–

186, 1999. 
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vício na relação entre Estado e sociedade, o “mandonismo” dos políticos e a resignação por 

parte do povo21. 

O clientelismo está associado a outro fenômeno presente historicamente na sociedade 

brasileira, o patrimonialismo. Conforme definido por Weber, o patrimonialismo ocorre quando 

não há distinção clara entre a esfera privada do governante e a esfera pública, resultando na 

administração dos bens públicos como se fossem propriedade pessoal do governante22. Segundo 

Cordeiro e Couto, o patrimonialismo e o clientelismo chegaram ao Brasil com os colonizadores 

portugueses, sendo características centrais do Estado português, e não encontraram qualquer 

resistência em solo brasileiro23. Faoro aponta que, no auge do fenômeno, “o sistema 

representativo não significava a vontade popular, mas o governo dos melhores, dos mais 

esclarecidos, dos mais virtuosos”24. 

Essa confusão entre administração de um negócio privado e dever público gera uma 

interpretação perigosamente mais vasta sobre a competência de cada figura política, além de 

aumentar o abismo entre interesses dos representantes e dos representados. Atualmente, 

características patrimonialistas ainda estão presentes na sociedade brasileira e regem a relação 

entre governantes e cidadãos, fundamental para a permanência da maioria dos políticos nos 

seus cargos, já que a adoção do Estado patrimonialista, como explicado por Weber, possibilita 

a instrumentalização do aparelho estatal para garantir a reeleição e a governabilidade. 

Nesse sentido, o patrimonialismo e o clientelismo podem ser entendidos como a 

extrapolação, ao âmbito público, do personalismo da vida privada. Como argumentado por 

Nunes, o processo de construção institucional brasileiro não atendeu plenamente à lógica 

impessoal de mercado do capitalismo, já que se deparou com a cultura personalista da 

sociedade.  

O personalismo impregnou e "enquadrou" muitas instituições. No Brasil, o 

universalismo de procedimentos está permanentemente sob tensão. Relações pessoais 

e hierárquicas são cruciais para tudo, desde obter um emprego até um pedido aprovado 

por um órgão público; desde encontrar uma empregada doméstica até fechar um 

contrato com o governo; desde licenciar o automóvel até obter assistência médica 

apropriada. Os brasileiros enaltecem o 'jeitinho' (isto é, uma acomodação privada e 

pessoal de suas demandas) e a autoridade pessoal como mecanismos cotidianos para 

regular relações sociais e relações com instituições formais25.  

 
21 CARVALHO, José Murilo de. Mandonismo, Coronelismo, Clientelismo: Uma Discussão Conceitual. Dados, 

Rio de Janeiro, v. 40, n. 2, p. 229–250, 1997. 
22 WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos de sociologia compreensiva. v. 1. Brasília: EdUnB, 1999, 

p. 239-240. 
23 Citados por: CAMPANTE, Rubens Goyatá. O Patrimonialismo em Faoro e Weber e a Sociologia Brasileira. 

Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 46, n. 1, 2003, p. 168. 
24 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: formação do patronato brasileiro. 3. ed. Editora Globo, Rio de 

Janeiro, 2003, p. 442. 
25 NUNES, Edson. A Gramática Política do Brasil: Clientelismo e Insulamento Burocrático. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar Editor, 2003, p. 31-32. 
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Em larga escala, são criadas redes de favores entre pessoas que se estendem a partidos 

políticos, a membros do governo, a grandes empresários e a membros das elites econômica e 

política do país:  

Como opera o clientelismo numa sociedade complexa como a brasileira? O 

clientelismo repousa num conjunto de redes personalistas que se estendem aos 

partidos políticos, burocracias e cliques. Estas redes envolvem uma pirâmide de 

relações que atravessam a sociedade de alto a baixo. As elites políticas nacionais 

contam com uma complexa rede de corretagem política que vai dos altos escalões até 

as localidades. Os recursos materiais do Estado desempenham um papel crucial na 

operação do sistema; os partidos políticos — isto é, aqueles que apoiam o governo — 

têm acesso a inúmeros privilégios através do aparelho de Estado. Esses privilégios 

vão desde a criação de empregos até a distribuição de outros favores como 

pavimentação de estradas, construção de escolas, nomeação de chefes e serviços de 

agendas, tais como o distrito escolar e o serviço local de saúde26.  

 

A rede de favores se estende de maneira a abranger inclusive a população que pensa 

não participar diretamente da política, mas que de alguma maneira se associa a ela pelo processo 

eleitoral. Segundo Abranches27, essa troca de favores ocorre em duas instâncias: entre o 

Legislativo e o Executivo e entre o Legislativo e o eleitorado. Nesta última forma, ela consiste 

em uma troca entre dois indivíduos: de um lado, a pessoa que solicita um serviço de natureza 

pública, de outro, o indivíduo que administra ou possui acesso àqueles que decidem sobre a 

concessão desse serviço. Essa dinâmica é regida pela lógica da dádiva e do favor, funcionando 

como uma moeda política28. 

Não se desconhece a revisão proposta por Jessé de Souza, por Werneck Vianna e por 

outros a essa análise weberiana do Brasil a partir da obra “O Malandro e o Protestante”29. Esses 

autores se contrapõem à ideia de que a modernidade no Brasil é inautêntica ou inacabada, 

limitada por suas tradições histórico-culturais30 e rejeitam modelos de sociedade a serem tidos 

como exemplos perfeitos, como a americana marcada pelo individualismo, já que escolhas 

culturais implicam perdas e ganhos31. Logo, valores tidos como essenciais para o 

funcionamento de uma modernidade ocidental clássica, como a confiança intersubjetiva, que 

gera uma capacidade de associação para fins de interesse comum, e a afinidade entre a 

obediência a um Deus distante e a uma norma geral abstrata, não podem ser puramente exigidos 

 
26 NUNES, A Gramática Política do Brasil, cit., p. 32 
27 ABRANCHES, Sérgio. O que é articulação política. E quais são os seus limites. SINDICONTAS, Curitiba, 28 

mar. 2019.  
28 SEIBEL, Erni José; OLIVEIRA, Heloisa Maria José de. Clientelismo e seletividade: desafios às políticas sociais. 

Revista de Ciências Humanas, Florianópolis, 39. ed, 2006. 
29 SOUZA, Jessé (org.). O malandro e o protestante: a tese weberiana e a singularidade cultural brasileira. Brasília: 

Editora UnB, 1999. 
30 SELL, Carlos Eduardo. Leituras de Weber e do Brasil: da política à religião, do atraso à modernidade. Revista 

Ciências Sociais Unisinos, São Leopoldo, v. 43, n. 3, 2007, p. 245. 
31 SOUZA, Jessé. A Ética Protestante e a Ideologia do Atraso Brasileiro. Revista Brasileira de Ciências Sociais, 

São Paulo, v. 13, n. 38, 1998, p. 115.  
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no contexto brasileiro, o qual não passou pela mesma revolução de valores gerada pela Reforma 

Protestante32.  

Então, seria necessário buscar uma articulação entre o ideal democrático de matriz 

protestante e nossas matrizes culturais, marcadas pelo personalismo e pelo cordialismo33. Para 

isso, é sugerida a construção de uma República baseada em uma nova sociabilidade capaz de 

superar a histórica separação entre o público e o privado, buscando transferir a responsabilidade 

ética do Estado para a sociedade civil34. 

Embora seja legítima a crítica ao "conto de fadas" que define o Brasil como uma 

sociedade presa ao atraso, à corrupção e ao personalismo, é arriscado rejeitar a contribuição de 

autores que, como Weber, observaram tanto as causas culturais quanto econômicas no 

desenvolvimento das sociedades35. A proposta corre o risco de desconsiderar que certos 

elementos patrimonialistas e clientelistas, ainda enraizados na cultura brasileira, em vez de 

favorecerem uma sociabilidade republicana, limitam a impessoalidade institucional, 

pressuposto fundamental de uma igualdade formal funcional. Valorizar a confusão entre 

público e privado é dar mais força ao fisiologismo político, que, como veremos, freia o esforço 

em favor da superação das desigualdades sociais. 

 

3.2. Pork barrel politics e emendas parlamentares 

Nos Estados Unidos, pré-guerra Civil, a carne de porco foi usada para garantir o voto 

da população e, a partir desse fato, cientistas políticos e historiadores passaram a usar o termo 

pork barrel (barril de porco) para conceituar uma prática mais ampla. Essa tática pode ser 

interpretada de duas formas: a fomentação de investimento em uma área que agrada um grupo 

ou o direcionamento do orçamento público para uma área que beneficiará um candidato em 

eleições futuras36. Ambos os conceitos podem ser instrumentos para manobras que sustentam 

o político profissional.  

A primeira interpretação usualmente reside na posse de um político cuja prioridade é 

ter força política para garantir um mandato duradouro. Pensando nisso, quanto mais as próximas 

eleições se aproximam, mais gastos com melhorias são feitos primordialmente para provar sua 

 
32 SOUZA, A Ética Protestante e a Ideologia do Atraso Brasileiro, cit., p. 111-113. 
33 Ibidem, p. 106. 
34 WERNECK VIANNA, Luiz. Weber e a interpretação do Brasil. Novos Estudos, São Paulo, v. 53, 1999, p. 47. 
35 MATA, Sérgio da. A viagem redonda de Jessé Souza. Sociologias, Porto Alegre, v. 20, n. 47, 2018, p. 429.  
36 FEREJOHN, John Arthur. Pork Barrel Politics: Rivers and Harbors Legislation, 1947-1968. Stanford: Stanford 

University Press, 1974. 
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competência e reafirmar que o bem social está no topo da sua hierarquia de prioridades37. Com 

isso, o pork se torna uma ferramenta para a obtenção de uma dinastia político-administrativa 

utilizando os direitos sociais como carta para o denominado pork spending (gasto do porco), ou 

seja, gastos com fins de autossustento e retorno político38.  

No Brasil, o pork barrel está basicamente relacionado à atuação dos parlamentares nas 

emendas ao orçamento individuais, uma maneira de fomentar a segunda interpretação 

supracitada da análise do pork. As emendas orçamentárias são propostas que permitem aos 

parlamentares influenciar a distribuição de recursos públicos em função de compromissos 

políticos assumidos durante seu mandato, podendo alterar, adicionar ou remover itens do 

projeto de lei orçamentária enviado pelo Executivo39.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal não estabelece critérios específicos para a alocação 

de recursos, apenas impõe requisitos para sua execução e proíbe a utilização dos fundos para 

fins não acordados. Dessa forma, algumas emendas orçamentárias direcionadas por 

parlamentares a localidades específicas podem ser vistas como projetos pork-barrel. Esses 

projetos se caracterizam por benefícios concentrados em um eleitorado pequeno, que reconhece 

o parlamentar como responsável, enquanto os custos são amplamente distribuídos e pouco 

perceptíveis. A comparação se destaca quando observamos que as emendas à Lei Orçamentária 

Anual visam angariar apoio político e financeiro para reeleição, ao direcionar recursos para 

regiões específicas40. 

Cervi especula que a visibilidade do político no decorrer do seu mandato é muito 

importante, porque há um estímulo à atuação parlamentar personalizada, mas há limites para a 

avaliação retrospectiva por parte do eleitorado, que, por exemplo, diz não se lembrar em quem 

votou para deputado nas eleições anteriores quando consultado em pesquisas de opinião 

pública41. O partido filiado e o histórico de um candidato, por exemplo, já não são tão relevantes 

para a promoção de um deputado quanto os feitos conquistados através da aliança que um 

deputado mantém com um indivíduo envolvido na administração municipal, fomentando ainda 

mais o voto personalista no Brasil. 

 
37 DRAZEN, Allan; ESLAVA, Marcela. Pork Barrel Cycles. Cambridge, Mass: National Bureau of Economic 

Research, 2006. 
38 MCMENEMY, John. The Language of Canadian Politics: A Guide to Important Terms and Concepts. 3rd. ed. 

Waterloo: Wilfrid Laurier University Press, 2001, p. 224-225. 
39 PONTUAL, Helena Daltro. Emendas ao Orçamento. Agência Senado, [S. l.], [S. d.].  
40 PIRES JÚNIOR, José Antônio Meyer. Emendas Orçamentárias Individuais: "Pork Barrel" brasileiros?. Revista 

da CGU, Brasília, v. 1, n. 1, p. 56-102, 2006. 
41 CERVI, Emerson Urizzi. Produção legislativa e conexão eleitoral na assembleia legislativa do estado do Paraná. 

Revista de Sociologia e Política, Curitiba, v. 17, n. 32, p. 1-30, 2009. 
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Essa é a principal maneira pela qual ocorre a troca de favores entre o Legislativo e o 

eleitor. Isso é problemático na medida em que afasta ainda mais as noções de povo institucional 

e de povo social, uma vez que o eleitor não escolhe o político por se sentir representado pelas 

suas ideias, mas por ter recebido um favor. O político eleito focaliza sua atuação 

especificamente no controle do orçamento e na tentativa de conseguir mais emendas, visando 

fornecer benefícios a seus grupos de interesse42. Para atingir tal objetivo, o político se envolve 

na outra relação apontada por Abranches, passa a trocar favores com o Executivo43. Para 

entender essa relação é preciso abordar o sistema político brasileiro: o presidencialismo de 

coalizão.  

Ao explicar o presidencialismo de coalizão Abranches afirma que, em contextos com 

estruturas políticas e sociais mais homogêneas e estáveis, a tendência é formar coalizões que 

minimizem o número de parceiros e maximizem as proximidades ideológicas, reduzindo assim 

os riscos e desafios de alianças mais amplas. No entanto, em um cenário de maior 

heterogeneidade e conflito, como no caso do Brasil, essa estratégia torna-se insuficiente, o que 

leva à formação de grandes coalizões que incluem uma maior diversidade de parceiros e 

ideologias, aumentando a probabilidade de instabilidade e a complexidade das negociações44. 

Na construção dessa coalizão, o Executivo, sabendo que precisa do Legislativo para 

aprovar o orçamento ou mudanças em políticas públicas, tem a opção de favorecer deputados 

de sua escolha com recursos, emendas e programas. Portanto, o sistema brasileiro admite que 

o orçamento federal seja moldado por aqueles que necessitam do apoio do Executivo para 

fortalecer suas bases eleitorais. A sobrevivência política de ambos os Poderes está nas mãos um 

do outro45. Essa dinâmica transformou o Executivo em um poder cedente e o Legislativo em 

um poder pedinte - ambos barganham suas prerrogativas.  

O Executivo oferece cargos na administração e recursos orçamentários em troca de 

apoio parlamentar, seja para a aprovação de sua agenda no Congresso, seja para barrar 

instrumentos de fiscalização e controle que os parlamentares poderiam utilizar46. Percebe-se 

que o voto mercadoria, como denominado por Singer47, não é a única faceta do processo de 

 
42 PIRES JÚNIOR, Emendas Orçamentárias Individuais, cit., p. 56-102. 
43 ABRANCHES, O que é articulação política, cit. 
44 ABRANCHES, Sérgio. Presidencialismo de Coalizão: O Dilema Institucional Brasileiro. Revista de Ciências 

Sociais, Rio de Janeiro, v. 31, n. 1, p. 5-34, 1988. 
45 PEREIRA, Carlos; ORELLANA, Solomon. Hybrid political institutions and governability: the budgetary 

process in Brazil. Journal of Politics in Latin America, v. 1 n. 3, p. 57-79, 2009. 
46 ABRANCHES, Sérgio. Presidencialismo de Coalizão: raízes e evolução do modelo político brasileiro. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2018.  
47 SINGER, Peter. A política das classes dominantes. In: IANNI, Octavio. (org.). Política e revolução social no 

Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1965, p. 65-125. 
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apropriação patrimonialista do Estado, a própria administração do governo e a compreensão de 

suas funções está ligada a uma mentalidade típica da cultura personalista. 

Em âmbito nacional, a dependência do Presidente da República em relação à coalizão 

parlamentar também tem gerado déficits institucionais, resultando em conflitos permanentes 

entre os Poderes. Além disso, esse arranjo compromete tanto a qualidade quanto a continuidade 

das políticas públicas, ao mesmo tempo em que corroi a representatividade do sistema partidário 

e a qualidade da democracia48. O resultado é um sistema político marcado pela negociação 

constante entre Executivo e Legislativo que distorce o processo democrático e reafirma a 

qualidade de propriedade privada que o Estado possui na competência administrativa e 

legislativa.  

As práticas fisiológicas se contrapõem ao chamado universalismo de procedimentos. 

Este termo está associado à impessoalidade, que garante a igualdade perante a lei, a separação 

de poderes, a cidadania, entre outros valores essenciais do constitucionalismo liberal49. Desse 

modo, o fisiologismo político por si só é uma ferramenta que ameaça a democracia, o que faz 

com que não seja desejado neste ambiente. Entretanto, o que se pretende demonstrar a seguir é 

que, além do impedimento à representação substantiva, as práticas clientelistas e a ampla 

utilização do pork freiam o avanço de direitos sociais no Brasil. 

 

4 Como a inefetividade dos direitos sociais propicia práticas fisiológicas 

A continuidade de práticas fisiológicas normalmente é explicada pela faceta cultural 

personalista nacional aliada ao modelo político brasileiro (presidencialismo de coalizão), que 

exigiria intrinsecamente a troca de favores escusos seja para a governabilidade (na relação entre 

Congresso e Planalto) ou para a reeleição (na relação entre parlamentar e eleitor). Entretanto, é 

necessário dar foco a outro elemento essencial para esse arranjo, que permite em última 

instância que o fisiologismo político permaneça sob um Estado democrático. Tal elemento, para 

além do aspecto cultural e do arranjo institucional, se refere justamente às condições sociais 

precárias e desiguais próprias do Brasil50, que tornam o eleitor refém do clientelismo, afastando-

o de uma eleição baseada em convicções político-ideológicas:  

 
48 ABRANCHES, Presidencialismo de Coalizão, cit. 
49 NUNES, A Gramática Política do Brasil, cit., p. 33-34 
50 Um parecerista apontou que este trabalho trataria as explicações culturalista e econômico-social do fisiologismo 

político como uma continuidade, minimizando a ideia de que são alternativas distintas. De fato, a primeira se 

baseia em valores e relações sociais historicamente sedimentados, enquanto a segunda enfatiza a vulnerabilidade 

econômica que torna o eleitor suscetível ao clientelismo. Portanto, é importante ressaltar que essas explicações 

não são uma continuidade. Entretanto, ambas moldam essencialmente a maneira como o fenômeno ocorre no 

Brasil. Evidentemente, sem um desses pressupostos, as práticas fisiológicas tomariam contornos totalmente 
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Isso se dá fundamentalmente porque não existem mecanismos de transferência de 

renda, nem benefícios sustentáveis que tornem o eleitor independente desse tipo de 

favor, fazendo com que ele passe a ser um eleitor voltado para ideias, princípios e 

valores, como ocorre nos países democráticos onde já se superou o estágio do 

clientelismo.51 

 

O desrespeito aos direitos sociais, que faz com que boa parte da população brasileira 

não possua o mínimo existencial, alimenta o fisiologismo político por duas frentes. 

Primeiramente, a vida precária faz com que o indivíduo dependa economicamente de certas 

atitudes clientelistas para sua sobrevivência e passa a valorizar aquele político que possibilitou 

a melhoria da sua qualidade de vida independente de sua posição ideológica. Em segundo lugar, 

a falta de educação de qualidade leva muitas vezes o eleitor a acreditar que a troca de favores é 

a maneira como a política deve funcionar. 

O ideal constitucionalista espera do cidadão uma participação ativa na política, que ele 

faça uma escolha em vista do interesse coletivo. Entretanto, isso é inexigível, em primeiro lugar, 

devido à carência extrema que gera necessidades imediatas e, em segundo lugar, porque o 

cidadão não recebe os instrumentos intelectuais para essa atividade. 

 

4.1 A vida precária e o fisiologismo político 

A vida precária, marcada pela falta de acesso a recursos básicos como saúde, educação, 

moradia e emprego, cria um cenário em que a sobrevivência diária se torna uma luta constante. 

Nesse contexto, o cidadão em situação de vulnerabilidade dificilmente consegue se afastar das 

relações clientelistas, nas quais favores e benefícios pontuais são oferecidos em troca de apoio 

político. A ausência de políticas públicas eficazes para garantir o mínimo existencial faz com 

que esse eleitor veja no político que lhe oferece assistência imediata, como cestas básicas ou 

vagas de emprego temporário, uma solução para suas necessidades urgentes. 

Essa dependência é reforçada pela instabilidade socioeconômica, pois o auxílio 

eventual se torna uma tábua de salvação. Na esteira do entendimento de Holston, que defende 

a ideia de que o cidadão brasileiro precisa “correr atrás dos seus direitos”, o pork trazido pelos 

políticos ideológicos passa a ser encarado como um grande favor52. Dessa forma, o eleitor não 

vota com base em convicções ideológicas ou no interesse coletivo, mas sim de acordo com o 

benefício pessoal mais imediato que lhe é oferecido. O ciclo de pobreza e dependência mantém 

 
distintos. Este trabalho dá enfoque ao fator econômico-social, mas não se pretende diminuir a importância do 

personalismo cultural. 
51 ABRANCHES, O que é articulação política, cit. 
52 HOLSTON, James. Insurgent Citizenship: Disjunctions of Democracy and Modernity in Brazil. Princeton: 

Princeton University Press, 2008, p. 256. 
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o eleitor preso a práticas clientelistas, perpetuando um sistema em que o fisiologismo político 

é incentivado e reforçado pela própria precariedade das condições de vida53. 

O Estado patrimonialista cria um ambiente propício para a perpetuação do 

clientelismo, pois, na percepção popular, o político é visto como um patrono que cumpre o 

papel de protetor e provedor, semelhante às figuras presentes em sociedades tradicionais. Nesse 

contexto, as demandas da população são atendidas por meio de doações, que acabam sendo 

percebidas pelos beneficiários como o caminho mais eficaz para solucionar suas necessidades. 

Assim, prevalecem as práticas de "ajudas" em detrimento do reconhecimento e exercício dos 

direitos de cidadania54. A própria consagração dos direitos sociais no Brasil resultou de um 

processo de negociações políticas, impulsionado por grupos insurgentes e contido por Vargas, 

que inicialmente utilizou repressão punitiva e, mais tarde, adotou políticas sociais de caráter 

clientelista55. 

O afastamento das convicções ideológicas nem sempre se refere a uma identificação 

pessoal que o eleitor faz entre uma realização estrutural ou individual (o favor) concretizado 

pelo político e o merecimento de seu voto. Ainda é preciso considerar a atuação de cabos 

eleitorais que atuam como um “advogado administrativo”, responsável por atender aos 

interesses daqueles que representa, especialmente no que se refere às interações com as 

“autoridades públicas”56. Ao eleitor, é proposto um cálculo utilitário: “aceitar um benefício 

imediato e certo em troca do voto, ao invés de apostar em vantagens mais amplas, porém 

incertas”57.  

A falta de oportunidades de crescimento e emancipação econômica faz com que o 

eleitor não veja alternativas além de continuar a depender do político que lhe oferece esses 

pequenos favores. Assim, a vida precária não apenas torna o indivíduo vulnerável, mas também 

alimenta um sistema político que se sustenta na troca de favores. 

 

4.2 A falta de uma educação crítica e o fisiologismo político 

Como já demonstrado supra, o Brasil possui um dos piores índices de educação no 

mundo. Isso reflete diretamente no conhecimento jurídico-político do cidadão, já que a 

 
53 NAGEL HULLEN, Angélica Cristina. Cidadania e Direitos Sociais no Brasil: um longo percurso para o acesso 

aos direitos fundamentais. Rev. secr. Trib. perm. revis, Asunción, v. 6, n. 11, p. 213-227, 2018. 
54 FIUZA, Solange Cristina Rodrigues; DA COSTA, Lucia Cortes. O direito à assistência social: o desafio de 

superar as práticas clientelistas. Serviço Social em Revista, v. 17, n. 2, p. 64-90, 2015.  
55 BELLO, Enzo. Cidadania e direitos sociais no Brasil: um enfoque político e social. Espaço Jurídico, Joaçaba, 

v. 8, n. 2, p. 139, 2007. 
56 SINGER, A política das classes dominantes, cit., p. 65-125. 
57 FARIAS, F. P. de. Clientelismo e democracia capitalista: elementos para uma abordagem alternativa. Rev. 

Sociologia Política, Curitiba, v. 1, n. 15, 2000, p. 50. 
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participação no processo democrático requer não apenas a igualdade de direitos, mas também 

a capacidade de compreender e avaliar criticamente os sistemas políticos. Logo, aquele que não 

conhece o funcionamento do sistema político não participa de maneira efetiva da política. Como 

os baixos índices já apontados de aprendizado em português, matemática ou mesmo 

criatividade são evidências diretas da inadequada preparação que o ensino brasileiro dá ao 

aluno, o despreparo para a vida política é sintomático. A má qualidade de ensino no Brasil é 

tamanha que leva, por exemplo, o filósofo e economista Eduardo Giannetti a afirmar que esse 

escândalo é o análogo da escravidão no século XXI. Segundo ele, essa situação da educação 

brasileira seria correspondente a tolher “liberdades e possibilidades humanas”58.  

Como esperar a capacidade de pensar, participar na elaboração e aplicação das 

políticas públicas e ainda poder julgar os resultados delas59, daqueles que não podem ir além 

na compreensão da própria língua ou da lógica matemática? 

Assim, o cidadão pode entender, por exemplo, que o papel do parlamentar se limita à 

inauguração de obras ou à alocação de recursos para seu município e sequer conhece sua 

atuação na casa legislativa. Nesse contexto, a troca de favores é facilitada e passa a ser vista 

como uma prática inerente ao funcionamento do sistema político. 

De acordo com Bobbio, é essencial promover uma educação que desenvolva 

qualidades fundamentais em uma democracia para formar cidadãos ativos, participativos, 

capazes de julgar e tomar decisões, sendo que democracia, para o autor, é o regime político 

mais propício existente para assegurar a “paz social”60, “o governo em que o poder não está nas 

mãos de um só ou de poucos, mas de todos, ou melhor, da maior parte”61. No entanto, essa 

formação nem sempre é almejada por governantes que preferem contar com a passividade dos 

cidadãos, já que isso facilita a governabilidade, transformando-os em súditos dóceis ou 

indiferentes62. Assim, a educação de baixa qualidade não capacita os cidadãos a questionar e 

desafiar práticas corruptas ou clientelistas. A falta de entendimento sobre o processo 

democrático e a importância de políticas públicas sustentáveis favorece a perpetuação de 

lideranças que se sustentam em promessas de curto prazo, em vez de promoverem mudanças 

estruturais que beneficiem a sociedade como um todo.  

 
58 CANAL UM BRASIL. Educação de má qualidade limita as liberdades individuais. YouTube, 2 ago. 2024. 
59 PUTNAM, Hilary. Una Reconsideración De La Democracia De Dewey. In: PUTNAM, Hilary. Como Renovar 

La Filosofia. Madrid: Ed. Cátedra, 1994, p. 247-271. 
60 BOBBIO, Noberto. A teoria das formas de governo. 6. ed. Trad. Sérgio Bach. Brasília: Editora Universidade de 

Brasília, 1992, p. 62. 
61 BOBBIO, Norberto. Liberalismo e democracia. 6. ed. Trad. Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Brasiliense, 

2005, p. 7. 
62 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia: Uma defesa das regras do jogo. 6. ed. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 1986, p. 17-41; 9. 



CRISE DE REPRESENTAÇÃO POLÍTICA NO BRASIL                                                                                                                                   17 

Inexistindo uma educação para a democracia no Brasil, como sugerida por 

Benevides63, que promova o pensamento crítico e o conhecimento sobre as funções do Estado, 

muitos eleitores acabam acreditando que a política se resume à relação direta entre o político e 

o eleitor, na qual o voto é uma moeda de troca por benefícios imediatos. Essa visão estreita é 

reforçada pela falta de acesso a informações que esclareçam o papel do poder público na 

promoção dos direitos fundamentais, levando a uma interpretação equivocada da função do 

representante político. Ainda que fosse levada em conta a ideia confrontada por Bobbio de que 

a educação para a democracia ocorre no próprio exercício da prática democrática, conclui-se 

que isso não poderia prosperar no Brasil, uma vez que a prática pela qual se aprenderia o papel 

do Estado ou da política é o próprio sistema fisiológico64. 

Portanto, a carência de uma educação crítica e abrangente não só impede a formação 

de eleitores conscientes de seus direitos, mas também contribui para a perpetuação de um 

sistema político baseado em interesses particulares. Dessa forma, a gramática do clientelismo, 

enquanto modo de articulação entre sistema político e sociedade, se mantém como uma prática 

recorrente, especialmente em comunidades onde o acesso à educação de qualidade é mais 

limitado.  

 

4.3 Um ciclo vicioso 

A análise das práticas fisiológicas no Brasil revela uma relação intrínseca entre o 

desrespeito aos direitos sociais e a perpetuação de comportamentos políticos clientelistas. 

Conforme discutido, as condições de vida precárias e a ausência de uma educação de qualidade 

formam o alicerce para um sistema político em que o eleitorado, vulnerável e carente, torna-se 

suscetível às promessas imediatistas e à troca de favores. A dependência de ações clientelistas 

para a sobrevivência e a naturalização dessa troca como o modus operandi da política distorcem 

o próprio conceito de cidadania, minando a construção de uma democracia substancial. 

Não merece sustento, portanto, a conclusão de Farias de que o crescimento da pobreza 

ou a falta de consciência política não são fatores que podem explicar a perpetuação do 

clientelismo65. Como já fundamentado, em sociedades com sistemas políticos fragilizados e 

altos níveis de desigualdade estrutural, como no Brasil, o clientelismo se mantém justamente 

porque a carência de direitos sociais empurra os eleitores para a dependência de favores e 

 
63 BENEVIDES, Maria Victória de Mesquita. Educação para a democracia. Lua Nova: Revista de Cultura e 

Política, n. 38, p. 223–237, 1996.  
64 BOBBIO, O Futuro da Democracia, cit., p. 17-41. 
65 FARIAS, Clientelismo e democracia capitalista, cit., p. 49-65. 
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recursos imediatos que o fisiologismo oferece. A mobilização ideológica e o aumento da 

participação política exigem, antes de tudo, uma base mínima de estabilidade econômica e 

social que permita ao cidadão pensar além da sobrevivência imediata, condição que não está 

presente em muitas regiões onde o clientelismo ainda prevalece. Então, não há de se questionar 

que o clientelismo é também “produto da miséria e da pobreza”66. 

A percepção da desonestidade e dos interesses próprios dos políticos pode coexistir 

com a prática do clientelismo, precisamente porque as condições estruturais não permitem que 

a maioria dos cidadãos vislumbre alternativas viáveis. Mesmo o eleitor que tem consciência 

sobre a política fisiológica acaba por praticá-la justamente devido à sua condição social, pois, 

se tivesse seus direitos garantidos, não dependeria do favor imediato ou de uma assistência 

através do pork. 

Então, a dinâmica política da sociedade brasileira se torna um exemplo concreto 

daquela ideia defendida por Habermas67 e por Sunstein68 de que o mínimo existencial se 

justifica por ser pressuposto para o exercício dos direitos políticos. No Brasil, o desrespeito aos 

direitos sociais torna a cidadania deficitária, porque o brasileiro não a exerce em sua plenitude 

seja pela falta de educação ou pelo imediatismo da necessidade de sobrevivência.  

Nesse sentido, o eleitor que vive sob condições de privação econômica e intelectual 

acaba por priorizar soluções pontuais oferecidas por políticos fisiológicos em detrimento de 

uma visão crítica e de longo prazo sobre políticas públicas sustentáveis e inclusivas. Desse 

modo, a convicção político-ideológica do eleitor é fator secundário na escolha de candidato 

legislativo e temos uma falha na representação política, uma vez que o parlamentar não 

representa necessariamente os interesses de quem o elegeu, aumentando a distância entre o 

povo como ente institucional e o povo social.  

No entanto, é crucial também destacar que as práticas fisiológicas não apenas são 

alimentadas por essa realidade, mas também a perpetuam. O cenário que emerge é o de um 

ciclo vicioso: a carência social alimenta o clientelismo, que por sua vez enfraquece a luta pela 

efetivação dos direitos sociais, mantendo a população em um estado de dependência e 

subjugação.  

 

 

 

 
66 SEIBEL; OLIVEIRA, Clientelismo e seletividade: desafios às políticas sociais, cit. 
67 HABERMAS, Direito e Democracia entre Facticidade e Validade, cit., p. 160. 
68 SUNSTEIN, Designing Democracy, cit., p. 235. 
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5 Como práticas fisiológicas corroboram para a inefetividade dos direitos sociais 

Até aqui concluímos que o contexto brasileiro de baixa concretização dos direitos 

sociais previstos na Constituição é um fator determinante para o fortalecimento e manutenção 

da política fisiológica, que transparece uma imperfeição do ponto de vista da representação 

substantiva aqui já definida. A seguir, será demonstrado o outro lado do ciclo: as práticas 

políticas fisiológicas não são somente impulsionadas pela carência social, elas são causa da 

permanência das desigualdades socioeconômicas da nação e das relações legislativas e 

administrativas inadequadas. 

Em primeiro lugar, é necessário enfatizar as teses já pinceladas de que: a) o político 

fisiológico muitas vezes não representa ideologicamente as ideias de seu eleitor; b) o político 

fisiológico raramente vota de acordo com princípios ou entendimentos próprios, tomando 

decisões por conveniência política.  

A falha de representação substantiva contida em “a” isoladamente geraria uma 

problemática relativa à legitimidade de uma política pública aprovada por um Congresso de 

maioria fisiológica. Imaginemos um contexto ideal, em que “b” não é verdade, ou seja, no qual 

os políticos eleitos através de relações fisiológicas com o eleitor são parlamentares efetivos, 

que buscam a concretização dos direitos sociais através da aplicação da Constituição na 

formulação de políticas públicas. Mesmo nesse cenário haveria algo que criticar quanto à 

legitimidade desse Congresso, que, apesar de ter sido eleito pelo voto popular, não teria uma 

identificação político-ideológica com o povo social. Assim, o ideal democrático da 

legitimidade69 enquanto convergência entre as aspirações do grupo e os objetivos do poder70 

não teria sido atingido e o afastamento do povo enquanto ente social do povo como ente 

institucional se alarga, aprofundando a crise de representação71, pois ela não seria substantiva. 

Entretanto, por ser verdade “b”, sabe-se que nem mesmo o cenário imaginado 

corresponde à realidade. Como corretamente apontado por Abranches72, a troca de favores não 

se limita à relação do eleitor com o Legislativo, o clientelismo também ocorre na relação do 

Legislativo com o Poder Executivo. Dessa forma, o representante eleito não falha em 

representar somente a convicção do seu eleitor, as aspirações ético-ideológicas do próprio 

parlamentar são secundárias na sua atuação legislativa.  

 
69 DALLARI, Dalmo Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 43. 
70 BURDEAU, Georges. O Estado. 1. ed. São Paulo: Livraria Martins Fontes Editora Ltda., 2005, p. 27-31 
71 ABRANCHES. As vias tortuosas da democracia e a crise da representação no Brasil, cit., p. 62 
72 ABRANCHES, O que é articulação política, cit. 
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Em termos de reeleição, existem baixos incentivos e fortes restrições para o deputado 

que escolhe uma carreira com foco na participação em Brasília, havendo maior incentivo para 

aqueles que desenvolvem uma “home career". Do ponto de vista eleitoral, a atividade 

legislativa teria pouca relevância diante das demandas clientelistas de prefeitos e eleitores, que 

estão ansiosos por recursos, obras e outras iniciativas que atendam a segmentos específicos da 

população73. Isso implica numa menor profissionalização dos parlamentares, que concluem, 

como mais benéfico para sua exposição, despender esforços na busca por abastecimento do seu 

reduto eleitoral, através da negociação de orçamento ou de cargos, em detrimento de foco na 

elaboração de reformas estruturantes, na especialização em temas nacionais, na formulação de 

Projetos de Lei ou na simples construção de convicção de seus votos74. 

O desenvolvimento do resultado local, por meio de políticas de pork barrel, depende 

de uma boa relação com o Poder Executivo, que controla, por exemplo, as emendas ao 

orçamento propostas por parlamentares. A alocação de recursos públicos direcionados a 

localidades específicas, estabelecida no orçamento federal, proporciona significativas 

vantagens eleitorais ao parlamentar, eterno candidato à reeleição75. 

As instituições políticas criam incentivos que estimulam os políticos a maximizar seus 

ganhos pessoais e a se concentrar em cavar projetos de obras públicas para eleitorados 

localizados ou para seus próprios patrocinadores políticos.76 

 

Percebe-se, portanto, que o trabalho do parlamentar muitas vezes se afasta de suas 

funções essenciais, deixando de ter uma atuação político-ideológica de proposição legislativa 

para alcançar fins sociais, para ter uma atuação política clientelista de troca de favores para 

alcançar fins eleitorais. Desse modo, a função de legislar recai sobre poucos parlamentares e 

sobre o Poder Executivo que ditam o andamento do processo legislativo, enquanto outros 

possuem um papel residual na tomada de decisões77. 

Como já apontado inicialmente, a concretização de direitos sociais depende de 

prestações positivas do Poder Público na realização de políticas públicas “que serão 

materializadas tanto por atuações normativas como a aprovação de leis, como por atuações 

 
73 SANTANA, Vitor Leal. Atraindo o Pork: Que Fatores Explicam a Execução das Emendas Orçamentárias no 

Brasil?. Dissertação (Mestrado em Ciência Política) - Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília, 

Brasília, p. 85, 2011. 
74 PEREIRA, Carlos; RENNO, Lúcio. O que é que o reeleito tem? O retorno: o esboço de uma teoria da reeleição 

no Brasil. Brazilian Journal of Political Economy, v. 27, n. 4, p. 664–683, 2007.  
75 Ibidem.  
76 AMES, Barry. Electoral strategy under open-list proportional representation. American Journal of Political 

Science, v. 39, n. 2, p. 406-433, 1995. 
77 PEREIRA; RENNO, O que é que o reeleito tem?, cit., p. 664-683.  
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fáticas, ligadas normalmente à execução dessas leis”78. Ocorre que, quando o político eleito 

deixa de lado a sua atuação legiferante em nome de maior exposição eleitoral, menos esforços 

são implementados na tentativa de concretização dos direitos sociais. Essas garantias dependem 

da atuação positiva do Poder Público, por serem tidas como normas programáticas, como 

comandos de otimização, como direitos subjetivos prima facie ou como diretrizes de aplicação 

e pelas suas demais características já delineadas79. 

A inércia e a má atuação dos Poderes Legislativo e Executivo mantêm a precariedade 

da situação social brasileira e justifica o polêmico controle judicial das políticas públicas, 

quando não é atingido o mínimo existencial80. Entretanto, a atuação judicial não é suficiente e 

nem deve ser tida como ideal para essa concretização, visto que o Judiciário tem como função 

primária a jurisdicional, não a administrativa ou a legislativa, por não estar imbuído pela 

legitimidade democrática (ainda que falha, como já argumentado) do legislador e do 

administrador. Dessa forma, a especialização funcional, considerada uma característica 

essencial da Separação de Poderes e uma de suas principais vantagens em termos de 

governança, seria deixada de lado ao tornar o Judiciário responsável pela gestão de políticas 

públicas81. 

O fenômeno fisiológico no Brasil revela uma interdependência perversa entre a 

carência social e o clientelismo político. Enquanto a precariedade das condições de vida 

impulsiona práticas clientelistas, estas, por sua vez, reforçam e perpetuam a desigualdade 

socioeconômica, em um ciclo vicioso que impede uma representação substantiva e compromete 

a eficácia das políticas públicas. O desvio das funções legislativas para atender demandas 

localizadas e interesses eleitorais enfraquece a elaboração e implementação de reformas 

estruturais e de políticas que poderiam efetivamente concretizar os direitos sociais. Essa 

dinâmica, ao privilegiar a troca de favores e a obtenção de vantagens eleitorais imediatas, 

contribui para o desrespeito e para a não realização desses direitos, perpetuando a exclusão 

social e o distanciamento do ideal de uma democracia substantiva.  

 

 

 
78 CARVALHO, Osvaldo Ferreira de. As políticas públicas como concretização dos direitos sociais. Revista de 

Investigações Constitucionais, v. 6, n. 3, 2019, p. 779.  
79 FERNANDES, Curso de Direito Constitucional. cit., p. 892-893. 
80 TORRES, Ricardo Lobo. A cidadania multidimensional na era dos direitos. In: TORRES, Ricardo Lobo. Teoria 

dos Direitos Fundamentais. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 243-342. 
81 DALLARI. Elementos de Teoria Geral do Estado, cit., p. 43. SOLLA, Paulo Ramon da Silva. O princípio 

democrático como efetivador dos direitos sociais no processo legislativo. Assembleia Legislativa da Paraíba, João 

Pessoa, 2013, p. 8. 
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 6 Considerações finais 

Este trabalho apresentou uma análise sobre como a precariedade das condições de vida 

e a falta de educação crítica no Brasil perpetuam práticas políticas fisiológicas, criando um ciclo 

vicioso que compromete a efetividade dos direitos sociais. A análise demonstrou que, em um 

contexto em que o eleitorado depende de benefícios imediatos, a política clientelista se torna 

uma ferramenta poderosa para a manutenção de poder, ao passo que desvia o foco das políticas 

públicas necessárias para a real concretização dos direitos fundamentais sociais, mantendo a 

dependência do cidadão de favores. 

A relação intrínseca entre direitos sociais e direitos políticos foi central para o 

argumento de que, sem a implementação eficaz dos primeiros, práticas clientelistas são 

fortalecidas e a democracia substancial permanece um ideal distante. O fisiologismo político, 

por sua vez, não só distorce a função legislativa, pela centralidade dada à negociação de 

recursos em troca de apoio através das emendas parlamentares, como também perpetua a 

exclusão social. Em última análise, o enfraquecimento do poder legislativo em favor de 

interesses localizados compromete a elaboração e a implementação de políticas públicas que 

poderiam mitigar as desigualdades estruturais. 

Essa dinâmica revela um descolamento entre o "povo como ente institucional" e o 

"povo como entidade social". Na prática, o povo enquanto entidade social - formado pelos 

indivíduos que vivem a realidade concreta das condições de vida precárias - se vê distanciado 

dos processos institucionais. Essa cisão contribui para a crise de representação, onde as 

aspirações populares não se refletem nas políticas implementadas, fortalecendo o ciclo de 

fisiologismo político e a dependência clientelista por parte dos governantes e dos governados.  
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